PARECER JURÍDICO
Assunto: CONSULTA  SOBRE INDENIZAÇÃO DE LICENÇA PRÊMIO NÃO GOZADA.

Trata o presente sobre consulta, feita oralmente, por associado (interessado) sobre direito  a recebimento de indenização referente a LICENÇA PRÊMIO NÃO GOZADA, conforme segue:

Segue a Consulta:


O consulente, a par do indeferimento de gozo de licença prêmio a que fez jus após cumprir os requisitos do período aquisitivo, deseja saber o seguinte: 

I) Em caso de indefermineto do gozo da licença prêmio que lhe é devida (art. 234, Lei  10.460/88), tem direito a indenização.

II) Se assiste direito a indenização,  qual o valor devido.

III) Se optar por aposentar sem haver gozado a licença a que tinha direito, se fará jus a indenização.


RELATÓRIO :

Após estudar as questões  suscitadas, observando disposição legal,  o esprito da lei, a jurisprudência e an pasam a doutrina, oferecemos a seguinte resposta ao Consulente:

Insta salientar que a Licença - Prêmio é a contra partida remuneratória, é direito liquido e certo do servidor efetivo que preencha os requisitos no período aquisito, ex vi do artigo 243, do Estatuto do Servidor Público do Estado de Goiás (Lei 10.460/88), após cinco anos sem interrupção no efetivo exercicio do cargo.
Art. 243. A cada qüinqüênio de efetivo exercício prestado ao Estado, na condição de titular de cargo de provimento efetivo, o funcionário terá direito à licença-prêmio de 3 (três) meses, a ser usufruída em até 3 (três) períodos de, no mínimo, 1 (um) mês cada, com todos os direitos e vantagens do cargo
- Redação dada pela Lei nº 16.378, de 21-11-2008, art. 1º.


Por  conseguinte, o parágrafo único do artigo ora citado reafirma, assegurando o recebimento integral do vencimento do cargo, inclusive vantagens, quado houver, durante o períodio de gozo da licença. 

Assim, não resta nenhuma dúvida de que a licença, visa premiar o servidor, dando-lhe 3 meses de afastamento das suas atividades laborais a cada 5 anos trabalhados, com direito ao recebimento integral do seu vencimento. Exsurge que se o servidor não averbou para aposentadoria (quando cabível) e nem gozou as licenças está reservado o direito a tê-las indenizadas. 

O servidor fas jus ao recebimento como se trabalhando estivesse.  Não bastasse a previsão contida na cabeça do artigo, reforçado está o direito dos servidores aos proventos do seu cargo. Leitura simples e raza encontra-se no texto legal que abaixo transcrevo:

Lei 10.460/88 - Art. 243 Parágrafo único - O funcionário ao entrar em gozo de licença-prêmio perceberá, durante este período, o vencimento do cargo de provimento efetivo acrescido das vantagens pecuniárias a que fizer jus, previstas nas alíneas “a”, “b” *, “e”, “m” e “n” do inciso III do art. 139 deste Estatuto.
(*) - Revogado a alínea "b" pela Lei nº 12.716, de 02-10-1995, art. 1º, inciso II.


Do exposto, salta ao olhos que o legislador concedeu ao servidor o direito de afastar-se até três meses de suas ocupações, mantendo-lhe todos os seus direitos vencimentais, como forma de prêmio, e mais, visa estimulá-lo a ser um ótimo servidor, para que faça jus a essa benesse. Dúvidas não há de que a licença prêmio não gozada gera direito a indenização em favor do servidor. Pensar diferente, é admitir de forma transversa o enriquecimento sem causa da Adminstração (Código Civil de 2002 em seus art. 884 a 886), e não acompanhar o espirito da lei.

Sobre esse tema, os tribunais ja deidiram. Algumas  citações juriprudenciais são suficientes para por termo à discussão. A Corte Guardiã Constitucional, Supremo Tribunal Federal (STF), e na mesma esteira o Superior Tribunal de Justiça, já decidiram e pacificaram entendimento, vejamos excerto:


Decisões do STF:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO: LICENÇA PRÊMIO: SUA NÃO FRUIÇÃO: PAGAMENTO EM PECÚNIA. SÚMULA 283. STF. I. – O acórdão invocou, para decidir a causa, o art. 77, XVII, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, disposição que o Supremo Tribunal declarou inconstitucional. O acórdão do Tribunal a quo, entretanto, assenta-se, também, em outro fundamento suficiente: não usufruída a licença prêmio, deve o Estado compensá-la, a fim de que não haja enriquecimento sem causa. Incidência da Súmula 283. STF. II. - Agravo provido, RE não conhecido. (RE 241415 AgR, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão: Min. CARLOS VELLOSO, Primeira Turma, julgado em 29/10/2002, DJ 06-02-2004 PP-00035 EMENT VOL-02138-06 PP- 01052).
EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. FÉRIAS E LICENÇA PRÊMIO PAGOS EM PECÚNIA. I. - Férias e licença-prêmio em pecúnia: não-incidência do imposto de renda, dado o seu caráter indenizatório. Matéria infraconstitucional: não-cabimento do RE. II. - Negativa de trânsito ao RE. Agravo não provido.

(RE 380022 AgR, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Segunda

Turma, julgado em 10/08/2004, DJ 27-08-2004 PP-00077 EMENTA -  VOL-02161-03 PP-00494)

Julgados do STJ:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO. INTEMPESTIVIDADE. AFASTADA.EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA TODAS AS PARTES. DECADÊNCIA. NÃO CONFIGURADA. TERMO INICIAL DO PRAZO: CIÊNCIA DO ATO IMPUGNADO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. DIREITO DO SERVIDOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO.PRECEDENTES. DESNECESSIDADE DE PREVISÃO LEGAL PARA A CONVERSÃO. PROMOTOR DE JUSTIÇA ESTADUAL APOSENTADO. TEMPO DE SERVIÇO EM OUTROS CARGOS PÚBLICOS. POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO NA CONTAGEM PARA O QUINQUÊNIO DE AQUISIÇÃO DO DIREITO À LICENÇA ESPECIAL. CONVERSÃO EM PECÚNIA. AUSÊNCIA DE RESTRIÇÃO LEGAL.

1. Afastada a preliminar de intempestividade porque a oposição de embargos de declaração, por qualquer das partes, interrompe o prazo recursal para todas as demais.

2. O prazo de 120 (cento e vinte) dias para que seja impetrado o mandado de segurança, na forma prescrita pelo art. 18 da Lei n.º 1.533/51 – vigente à época em que ocorreram os fatos –, tem início com a ciência, por parte do interessado, do ato impugnado.

Precedentes.

3. A conversão em pecúnia das licenças-prêmios não gozadas, em razão do interesse público, independe de previsão legal, uma vez que esse direito, como acima apresentado, está calcado na responsabilidade objetiva do Estado, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, e não no art. 159 do Código Civil, que prevê a responsabilidade subjetiva.

4. A legislação de regência determina a contagem, para todos os fins, do tempo de serviço prestado em outros cargos públicos e na advocacia, apenas este último restrito a 15 anos, prevendo ainda o direito à indenização pela licença especial não gozada ou não computada em dobro para fins de aposentadoria.

5. Recurso ordinário conhecido e provido.

(RMS 19.395/MA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA,

julgado em 02/03/2010, DJe 29/03/2010)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

AGRAVO REGIMENTAL.RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA.CONVERSÃO EM PECÚNIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. CABIMENTO DA DISCUSSÃO EM SEDE DE MANDADO DE SEGURANÇA.

CONTRADIÇÃO EXISTENTE NO JULGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA SANAR OMISSÃO, SEM INJUNÇÃO NO RESULTADO.

1. Consoante jurisprudência do STJ, não há que se invocar a aplicação das Súmulas 269 e 271/STF se o mandado de segurança tem como pedido, não o pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias, mas a impugnação a ato administrativo que ilegalmente indeferiu a concessão da conversão em pecúnia de períodos de licença-prêmio não gozadas pelo impetrante, por necessidade do serviço.

2. A pretensão de desconstituir ato que, na esfera administrativa, obstou o pagamento, em pecúnia, de períodos de férias não gozadas por necessidade do serviço não configura utilização do mandado de segurança como substituto de ação de cobrança.

3. O servidor aposentado, ainda que voluntariamente, tem direito a receber em pecúnia as férias não gozadas quando na ativa.

4. Contradição encontrada no julgado em relação à expressão: para restabelecer a sentença de primeiro grau.

5. Embargos de declaração acolhidos para sanar contradição, sem injunção no resultado.

(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 736.220/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.

ADMINISTRATIVO. MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. CONVERSÃO EM ESPÉCIE. LEGALIDADE. ACÓRDÃO REGIONAL EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ENUNCIADO 83

DA SÚMULA DO STJ.

1. O cerne da controvérsia circunvolve-se à legalidade de conversão, em pecúnia, de licença-prêmio não usufruída por membro do Ministério Público Estadual, em razão de interesse público.

2. No caso, ao adimplir os requisitos necessários à aquisição de licença-prêmio, inegável o direito potestativo do servidor, quando da sua aposentadoria, à indenização pela não fruição do benefício por necessidade da própria Administração.

3. Enunciado 83 da Súmula do STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 678.546/SC, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 15/03/2010).

Tribunal de Justiça de São Paulo:
Processo: APL 261966220118260053 SP 0026196-62.2011.8.26.0053

Relator(a): Moacir Peres

Julgamento: 13/08/2012 

Órgão Julgador: 7ª Câmara de Direito Público

Publicação: 14/08/2012

Ementa

POLICIAL MILITAR INATIVO LICENÇA 

-PRÊMIO ? CONVERSÃO EM PECÚNIA ? Admissibilidade ? Não tendo o servidor gozado período de licença-prêmio e os dias de dispensa-recompensa, quando em atividade, deve o Estado indenizá-la em pecúnia ? Inocorrência de prescrição. Recurso improvido. 


Por seu turno, o art. 248-A do mesmo diploma legal (Acrescido pela Lei nº 17.689, de 29-06-2012.), fxou como regra, a não indenização pecuniária por licença prêmio não gozada. Entretanto, ressalvou esta condição quando o indeferimento para o gozo decorrer de necessidade (interesse) do serviço público. Importa traduzir: Quando o servidor não puder gozar a licença prêmio a que faz jus, por força do interesse do serviço público, situação que impõe  à Administração o dever (obrigação) indenizá-lo. 
Art. 248-A. Os períodos de licença-prêmio não usufruídos pelo servidor, quando em atividade, não poderão ser convertidos em pecúnia, exceto na hipótese de indeferimento do pedido de gozo em razão de necessidade do serviço público.
- Acrescido pela Lei nº 17.689, de 29-06-2012.


Portanto, se havia qualquer entendimento diverso, não há mais. A licença prêmio não gozada é indenizável.

Não obstante a omissão no texto legal sobre o valor a ser indenizado, dúvidas não há que o quantum indenizatório será o mesmo valor do vencimento do servidor. Ora, se o parágrafo único do art. 243 assegura, que o servidor estará em gozo de licença percebendo o valor total que percebe tal qual como se estivesse trabalhando, razão maior assiste que o servidor que teve o pedido de gozo de licença prêmio indeferido pela supremácia do interesse público, e portanto, obrigado a trabalhar,  converta-a em em pecúnia com valor correspondente ao vencimento que percebe em  seu cargo, sem olvidarmos das vantagens.

O dispositivo não exigiu regulamentação, por óbivo que a indenização deve ser equivalente ao valor do subsidio do cargo. Ainda que o Poder Executivo viesse a regulamentar, não poderia sê-lo inferior ao  que o art. 234 do diploma legal dos servidores públicos estaduais estipulou.

Há que se ter em mente que o direito a licença prêmio incorpora ao patrimônio do servidor no momento em que ele preenche os requisitos durante o período aquisitivo, os direitos passam a fazer parte do seu acervo patrimonial.

APOSENTADORIA SEM GOZAR LICENÇA PRÊMIO:


Outra situação comum é a aposentadoria do servidor sem haver gozado licença prêmio a que tinha direito quando em atividade. Neste caso, como se trata de um direito que já incorporou ao patrimônio do servidor, a Administração fica obrigada a indenizar o servidor a quantidade de meses de licenças prêmio não gozadas.

Veja a doutrina, 


Na mesma toada caminha a jurisprudência 
SR 8152735000 SP 

Relator(a): Laerte Sampaio

Julgamento: 23/09/2008 

Órgão Julgador: 3ª Câmara de Direito Público

Publicação: 03/10/2008

Ementa

"Servidor Público Aposentado. Licença-prêmio não gozada. Indenização.

1. Mostra-se devida a indenização por dias de licença- prêmio impossibilitados de serem gozados pela subseqüente aposentadoria, sob pena de infringência ao direito adquirido e ao principio que veda o enriquecimento ilícito.

2. Recurso improvido". .


ou ainda:
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 736.220/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. CONVERSÃO EM ESPÉCIE. LEGALIDADE. ACÓRDÃO REGIONAL EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ENUNCIADO 83 DA SÚMULA DO STJ.

1. O cerne da controvérsia circunvolve-se à legalidade de conversão, em pecúnia, de licença-prêmio não usufruída por membro do Ministério Público Estadual, em razão de interesse público.

2. No caso, ao adimplir os requisitos necessários à aquisição de licença-prêmio, inegável o direito potestativo do servidor, quando da sua aposentadoria, à indenização pela não fruição do benefício por necessidade da própria Administração.

3. Enunciado 83 da Súmula do STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 678.546/SC, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 15/03/2010).

Finalizando, colacionamos o seguinte:
Processo:          0453099-2 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 453.099-2, DE JANDAIA DO SUL, VARA ÚNICA 
APELANTE : DALVA MOSCA FACHINA 
APELADOS : 1) SEBASTIÃO GUIMARÃES VIEIRA 
2) MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ 
RELATOR : DES. MARCO ANTONIO DE MORAES LEITE 


APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - DIREITOS DE SERVIDOR - LICENÇA 
PRÊMIO NÃO GOZADA - DEVIDA INDENIZAÇÃO CORRESPONDENTE A TRÊS MESES DO 
ÚLTIMO SALÁRIO - CORREÇÃO MONETÁRIA A CONTAR DA APOSENTADORIA - JUROS 
DE MORA DE 1% A PARTIR DA CITAÇÃO - REDISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA - NO 
MAIS, MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 

RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
453.099-2, de Jandaia do Sul, Vara Única, em que é apelante DALVA 
MOSCA FACHINA, e apelados SEBASTIÃO GUIMARÃES VIEIRA e o MUNICÍPIO DE 
MARUMBI. 
Trata-se de recurso de apelação contra a r. sentença proferida nos 
autos nº 373/2003, de Ação denominada de Cobrança de Direitos de 
Servidor, em que é requerente DALVA MOSCA FACHINA e requeridos o 
MUNICÍPIO DE MARUMBI e SEBASTIÃO GUIMARÃES VIEIRA, que julgou extinto 
o processo sem julgamento do mérito em face do réu Sebastião Guimarães 
Vieira, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo 
Civil, ante a sua ilegitimidade passiva, e julgou improcedente o 
pedido deduzido na inicial, condenando a autora ao pagamento de custas 
processuais e honorários advocatícios, estes arbitrado em R$ 1.000,00 
(hum mil reais), observado, no entanto, o disposto no artigo 12 da lei 
nº 1.060/50. 
A autora interpôs recurso de apelação, asseverando, em síntese, que 
não teve respeitado seu direito a receber a indenização correspondente 
à licença prêmio, não sendo necessário requerimento administrativo 
pelo servidor para fruição do benefício. Ressaltou que merece o 
benefício de forma indenizada, por ter laborado por mais de cinco anos 
sem que fosse concedido a licença a que fazia jus. 
Contra-razões às fls. 443/446, e às fls. 456/458, pela manutenção da 
r. sentença objurgada. 
O douto representante da Procuradoria Geral de Justiça manifestou-se 
(fls. 470/479) pelo parcial conhecimento e provimento da parte 
conhecida, com a readequação dos ônus de sucumbência. 
É o relatório. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, conhece-se do recurso. 
Cinge-se a controvérsia recursal sobre o direito da apelante em 
receber indenização pelas licenças prêmio a que tinha direito e não 
foram fruídas. 
Entendeu a r. sentença de primeiro grau que, apesar da autora ter 
preenchido os requisitos necessários para requerer o gozo da licença 
prêmio, nos termos do artigo 104 do Estatuto dos Servidores Públicos 
do Município de São Pedro do Ivaí (Lei Municipal nº 766/93), não há a 
possibilidade de conversão em remuneração se a licença não foi gozada 
em tempo oportuno. 
Inicialmente, adequado transcrever a redação do aludido dispositivo 
legal: 

"Art. 104 - Será concedido ao servidor que completar 5 (cinco) anos de 
efetivo exercício, licença prêmio de 3 (três) meses, com remuneração 
integral, a partir da presente lei." 

Observa-se que o direito de usufruir a licença prêmio se adquire 
somente após decorridos e completados 5 (cinco) anos de efetivo 
exercício de serviço público. 
Assim, efetivamente, adquiriu a autora o direito de usufruir a licença 
prêmio de 3 (três) meses, pelo período de serviço de 15/06/1993 a 
15/06/1998. No entanto, como a autora veio a aposentar-se em 
27/02/2002 não completou novo período aquisitivo, não havendo que se 
falar em benefício proporcional aos demais anos, a contrário do que 
afirmou na inicial. 
Não há nos autos qualquer comprovação que a autora efetivamente tenha 
utilizado esses três meses, de licença a que tem direito, seja para 
seu descanso, seja para a contagem em dobro para fins de 
aposentadoria. 
A alegação que o Município apresenta em contra-razões, de que é 
necessário requerimento administrativo por parte do servidor, não 
prospera. 
Destarte, é assentado na jurisprudência o entendimento que, a fim de 
se evitar o enriquecimento ilícito da Administração Pública, no caso 
de aposentação de servidor, sem a efetiva fruição do benefício, deve 
haver a conversão em indenização pecuniária.  (Grifei, destaquei).
Nesse sentido: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. APOSENTADORIA. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. 1. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de ser possível, no momento da aposentação do 
agente público, a conversão em pecúnia de licença-prêmio não gozada, 
tendo em vista o princípio da vedação ao enriquecimento sem causa, no 
caso, por parte da Administração. 2. Agravo regimental improvido.". 
(AgRg no Ag n.º 540493/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJ 19/04/2007). 

Igualmente, a Colenda 4ª Câmara Cível deste Tribunal de Justiça, em 
caso assemelhado, assim se pronunciou: 

"I. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. DIREITO À LICENÇA PRÊMIO. 
OBEDIÊNCIA AOS REQUISITOS EXPRESSOS NO ARTIGO 92 DA LEI MUNICIPAL.  PRETENSÃO DE CONVERSÃO EM PECÚNIA, DIANTE DA APOSENTADORIA.  POSSIBILIDADE - A recusa do Município ao pagamento da referida verba, 
viola regra que veda o enriquecimento sem causa. II. ALEGAÇÃO DE 
OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO REJEITADA - A contagem do prazo prescricional  para a indenização por licença-prêmio, somente terá início com a 
aposentadoria, ou com a extinção do vínculo de trabalho entre a 
Administração e o servidor. III. CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA  REGRA DISPOSTA NO § 2º DO ARTIGO 1º DA LEI 6.899/81. JUROS DE MORA A 
PARTIR DA CITAÇÃO, FIXADOS EM 1% AO MÊS. ARTIGO 406 DO CÓDIGO CIVIL. 
IV. VERBA SUCUMBENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO POR FORÇA DO 
PRINCÍPIO DA REFORMATIO IN PEJUS. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 
PRIMEIRO APELO DESPROVIDO. SEGUNDO APELO PARCIALMENTE PROVIDO." (Ac. 
nº 31.956, da 4ª Câmara Cível, Rel Des. Abraham Lincoln Calixto, DJ de 
28/08/2008). 

E ainda, da 5ª Câmara Cível desta Corte: 

"APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 
INATIVO. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DE LICENÇA-PRÊMIO CONVERTIDA EM 
PECÚNIA. POSSIBILIDADE. CONVERSÃO DO PERÍODO QUE FOI OBSERVADO O LAPSO 
TEMPORAL DE CINCO ANOS (ART. 92, DA LEI MUNICIPAL Nº 13/94). TERMO "A 
QUO" DA CORREÇÃO MONETÁRIA E DOS JUROS DE MORA. OCORRÊNCIA DE 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. RECURSO 
DE APELAÇÃO 1 (MUNICÍPIO DE FÊNIX) DESPROVIDO. RECURSO DE APELAÇÃO 2 
(SEBASTIÃO LEITE) PROVIDO PARCIALMENTE. A inatividade do servidor não 
pode se constituir óbice para a conversão da licença prêmio não gozada 
em dinheiro, sob pena de configurar locupletamento indevido da 
Administração que não concedeu ao servidor o direito expressamente 
previsto. (...)". (Ac. nº 18.661, 5º Câmara Cível, Rel. Des. Luiz 
Mateus de Lima, DJ de 05/10/2007). 

Destarte, a r. sentença merece ser parcialmente reformada, condenando 
o Município réu a efetuar o pagamento de indenização relativa à 
licença prêmio não gozada, no valor correspondente a três meses do 
último salário recebido pela autora antes de se aposentar, e corrigido 
desde então pela média do INPC/IGP-DI, com juros de mora a serem 
contados desde a citação, no importe de 1% (um por cento) ao mês, nos 
termos do art. 406 do Código Civil. 
Os ônus de sucumbência devem ser redistribuídos, no importe de 80% 
(oitenta por cento) a ser suportado pela autora, e 20% (vinte por 
cento) pelo Município réu, inclusive no que refere aos honorários 
advocatícios arbitrados na r. sentença. 
ACORDAM os integrantes da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do  Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso 
para, no mérito, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do 
relator.  O julgamento foi presidido pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador  Ivan Bortoleto, sem voto, e dele participaram os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Prestes Mattar e Ângela Khury Munhoz da 
Rocha. 
Curitiba, 24 de novembro de 2009. 
DES. MARCO ANTONIO DE MORAES LEITE 
RELATOR.

PRAZO PRESCRICIONAL PARA REQUER APÓS APOSENTADORIA:

Segundo a jurisprudência, o prazo para requer indenização por licença prêmio não gozada, começa com o ato da aposentação do servidor. Sabedores que somos que a prescrição contra a Fazenda Pública prescreve em cinco anos. É de se afirmar que o prazo para o servidor será de cinco anos a partir do ato que concedeu sua aposentadoria.

Processo: 6927005600 SP 

Relator(a): Ricardo Dip

Julgamento: 03/12/2008 

Órgão Julgador: 11ª Câmara de Direito Público

Publicação: 12/02/2009

Ementa

SERVIDOR PÚBLICO. LEI PAULISTA Nº 500/1974. LICENÇA-PRÊMIO. PRESCRIÇÃO.

A jurisprudência do STJ inclina-se ao entendimento de que "a prescrição do direito de pleitear indenizações referentes a licença-prêmio e férias não gozadas tem início com o ato de aposentadoria" (Ministro Gilson Dipp). Decisão monocrática que nega provimento à apelação. .


Vejamos noticias do STJ que versa sobre o tema, publicada em 24/05/12:

RECURSO REPETITIVO 

Prazo para pedir indenização por licença-prêmio não gozada começa a contar na aposentadoria 

O prazo prescricional de cinco anos para o servidor público federal reclamar judicialmente indenização referente a licença-prêmio não gozada, nem utilizada como lapso temporal para aposentadoria, começa a contar no momento em que ele se aposenta. Esse entendimento, já consolidado na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), foi adotado pela Primeira Seção no âmbito dos recursos repetitivos. (REsp 1254456) encontrada em :http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105826

Portanto muito claro que o termo inicial para a contagem do tempo prescricional e o ato que concedeu a aposentadoria, e o prazo é de cinco anos.

ÓBITO ANTES DO GOZO DA LICENÇA PRÊMIO:

Há outra possibilidade de indenização de licença prêmio não gozada. Embora não perquirido pelo consulente, o viúvo (a), ou outros dependentes do servidor (a) que implementou os requisitos para a obtenção do direito a licença prêmio, que faleceu ou venha falecer sem gozá-la, impõe a Administração dever indenizar os valores das licenças não gozadas, no valor da remuneração do cargo do falecido.

INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE INDENIZAÇÃO:

 Visto que a indenização por licença prêmio não gozada é direito liquido e certo do servidor (ou de seus dependentes se vier a falecer antes de gozá-las), assente os Tribunais e STJ que em razão de sua natureza jurídica ser de caráter indenizatória, não é possível incidir descontos relativos à fatia do leão. Senão, veja-se:


Decisão, do TRF:

Processo:

AC 88523 DF 1998.01.00.088523-2

Relator(a):

JUIZ HILTON QUEIROZ

Julgamento: 12/05/1999 

Órgão Julgador: QUARTA TURMA

Publicação: 15/10/1999 DJ p.613

Ementa

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO.  INDENIZAÇÃO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA.

1. A natureza de indenização recebida quando de licenças-prêmio não gozadas, segundo a jurisprudência do STJ, justifica a isenção do pagamento de imposto de renda.

2. Apelo dos autores, da Fazenda Nacional e remessa improvidos.


Como dito, o STJ já confirmou o entendimento dos tribunais recursais.

Processo:

AgRg no REsp 259075 MG 2000/0046908-4

Relator(a):

Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS

Julgamento:

04/09/2000.
Órgão Julgador:

T1 - PRIMEIRA TURMA

Publicação:

DJ 02.10.2000 p. 149
RJADCOAS vol. 24 p. 61

Ementa

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. LICENÇA PRÊMIO NÃO GOZADA. INDENIZAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA. - A indenização  por licença-prêmio não gozada, não é fato gerador de imposto de renda". (EREsp. 35.931/Humberto)


Ou ainda:

Processo:

REsp 441635 SP 2002/0073438-6

Relator(a):

Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS

Julgamento:

25/08/2003 

Órgão Julgador:

T1 - PRIMEIRA TURMA

Publicação:

DJ 15.09.2003 p. 238

Ementa
TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - LICENÇA-PRÊMIO NÃO-GOZADAS - PRESUNÇÃO DE NECESSIDADE DO SERVIÇO INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - SÚMULA 136/STJ.

1. Presume-se por necessidade do serviço a licença-prêmio não gozada.

2. "O pagamento de licença-prêmio não gozada por necessidade do serviço não está sujeito ao Imposto de Renda" (Súmula 136/STJ).

3. Recurso provido


Conclusão:


1º) Quesito: Conclui-se que o servidor que tem direito a licença prêmio e tem o pedido de gozo indeferido, faz jus a indenização;

2º) Quesito: Faz jus a indenização no mesmo valor do vencimento do seu cargo, acrescido de vantagens, quando houver.

3º) Quesito: O servidor que vier a se aposentar sem haver gozado licença prêmio a que tinha direito quando em atividade, tem direito a indenização.

4º) Dependentes de servidor que faleceu sem gozar licença prêmio adquirida, tem direito a indenização.


5º) Face a natureza de verba indenizatória, não pode haver descontos em favor do IRRF.

É o Parecer.


S.M.J

Goiânia, Goiás abril de 2012.

José Virgílio Dias de Sousa
                        Diretor Jurídico da UGOPOCI
